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RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : UNIMED NORDESTE RS SOCIEDADE COOP DE SERV 

MÉDICOS LTDA 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO DO NASCIMENTO MARTINS E 

OUTRO(S) - RS028992 
AUGUSTO FRANKE DAHINTEN  - RS081108 
MARCO TULIO DE ROSE  - RS009551 

AGRAVADO  : DARCI NICODEMO COMERLATO 
ADVOGADOS : MAXIMILIANO EVARISTO DE CASTRO LUCCHESI  - 

RS078562 
RAFAEL TAUFER  - RS094184 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA. REEMBOLSO. PRESCRIÇÃO DECENAL. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Aplica-se a prescrição geral decenal do art. 205 do Código Civil às 
pretensões de cobrança de despesas médico-hospitalares contra plano de 
saúde. Precedentes. 
2. Agravo interno a que se nega provimento. 

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 20 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora                 
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RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto em face de decisão por meio da qual não conheci do recurso especial. 

A parte agravante sustentou, em síntese, que as pretensões que 

envolvem os planos de saúde prescrevem em três anos, e não em dez, como 

decidido. 

A parte agravada, regularmente intimada, apresentou impugnação de 

fls. 742/747, e-STJ. 

É o relatório. 
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MÉDICOS LTDA 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO DO NASCIMENTO MARTINS E 
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ADVOGADOS : MAXIMILIANO EVARISTO DE CASTRO LUCCHESI  - 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA 
DE COBERTURA. REEMBOLSO. PRESCRIÇÃO DECENAL. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 
1. Aplica-se a prescrição geral decenal do art. 205 do Código Civil às pretensões de 
cobrança de despesas médico-hospitalares contra plano de saúde. Precedentes. 
2. Agravo interno a que se nega provimento. 
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Observo que os 

frágeis argumentos desenvolvidos pela parte agravante não têm plausibilidade 

jurídica para infirmar a conclusão da decisão impugnada, razão pela qual o presente 

recurso não merece prosperar. 

A Corte de origem aplicou o prazo prescricional de 10 (dez) anos ao 

caso, que versa sobre o reembolso de despesas médico-hospitalares nas hipóteses 

de negativa indevida de cobertura (fls. 343/348, e-STJ): 

Em se tratando de reembolso das despesas médico-hospitalares, o 

prazo prescricional a ser aplicado é o decenal, segundo a norma 

contida no artigo 205 do CC, assim redigido:

Art. 205. A prescrição ocorre em dez anos, quando a lei não lhe 

haja fixado prazo menor.

(...) 

Portanto, sendo o pedido de ressarcimento decorrente de despesas 

custeadas em 2008 e proposta a demanda em 2017, não há falar em 

prescrição.

Reitero, dessa forma, que o Tribunal de origem decidiu em 

conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual, 

aplica-se, à espécie, o prazo prescricional decenal. 

Cito, a propósito, os seguintes precedentes: 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 

SAÚDE. OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REEMBOLSO DE 

DESPESAS MÉDICO-HOSPITALARES. PRESCRIÇÃO 

DECENAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se a prescrição geral decenal do art. 205 do Código Civil às 

pretensões de cobrança de despesas médico-hospitalares contra 

plano de saúde. Precedentes.

2. "A Segunda Seção deste Tribunal Superior, quando do julgamento 

do REsp nº 1.360.969/RS e do REsp nº 1.361.182/RS, submetidos ao 

rito dos recursos repetitivos, consagrou o entendimento de que não 

incide a prescrição ânua, própria das relações securitárias (arts. 178, § 

6º, II, do CC/1916 e 206, § 1º, II, do CC/2002), nas ações que 

discutem direitos oriundos de planos de saúde ou de seguros saúde, 
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dada a natureza sui generis desses contratos" (AgInt no AREsp 986.

708/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 

julgado em 25/04/2017, DJe de 12/05/2017).

3. Agravo interno ao qual se nega provimento.

(AgInt no REsp 1756015/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 12/2/2019, DJe 26/2/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. REEMBOLSO. 

PRESCRIÇÃO DECENAL PRECEDENTES. RECURSO NÃO 

PROVIDO.

1. Aplica-se a prescrição geral decenal do art. 205 do Código Civil às 

pretensões de cobrança de despesas médico-hospitalares contra 

plano de saúde.

2. "A Segunda Seção deste Tribunal Superior, quando do julgamento 

do REsp nº 1.360.969/RS e do REsp nº 1.361.182/RS, submetidos ao 

rito dos recursos repetitivos, consagrou o entendimento de que não 

incide a prescrição ânua, própria das relações securitárias (arts. 178, § 

6º, II, do CC/1916 e 206, § 1º, II, do CC/2002), nas ações que 

discutem direitos oriundos de planos de saúde ou de seguros saúde, 

dada a natureza sui generis desses contratos" (AgInt no AREsp 

986.708/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 

julgado em 25/04/2017, DJe de 12/05/2017).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1210106/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/4/2018, DJe 

19/4/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZATÓRIA. 

DISSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PLANO DE SAÚDE. REEMBOLSO 

DE VALORES. NEGATIVA DE COBERTURA. PRAZO 

PRESCRICIONAL DECENAL.

- A decisão proferida pelo TJ/RS, na qual aplicou o prazo prescricional 

previsto no art. 206, § 1º do Código Civil, contrariou o entendimento 

firmado no âmbito do STJ.

- Segundo entendimento firmado no âmbito desta Corte a prescrição 

para a cobrança de despesas médico-hospitalares contra plano de 

saúde é decenal.

- Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp 975.388/RS, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/8/2017, DJe 
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30/8/2017)

Inafastável, portanto, o óbice da Súmula 83/STJ, aplicável a ambas as 

alíneas (art. 105, III, “a” e “c”, da Constituição Federal). 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 20 de abril de 2020
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